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MINUTA DO CONTRATO Nº XXXXXXXXX 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE MARITUBA, COM A 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DECULTURA, ESPORTE E LAZER 
E A EMPRESA ........................... , COMO ABAIXO 
MELHOR SE DECLARA. 

 
 

O MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA, CNPJ 01.611.666/0001-49, com sede na Rodovia 
BR-316, s/n, km 13, Centro, Marituba-Pará, CEP 67.200-000, representado pelo Prefeito, 
Sr. MÁRIO HENRIQUE DE LIMA BÍSCARO, denominada CONTRATANTE, com a in- 
terveniência  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DECULTURA,   ESPORTE   E   LAZER, 
mesmo endereço, representada pelo Secretária, Srª. Franciane de Abreu Silva, brasi- 
leira, RG xxxxxx-PC/PA, CPF xxxxxxxxxxxx, domiciliado e residente 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do outro lado, a empresa ........., CNPJ           , instalada 
na Rua ......... nº ......, CEP ........./PA, denominada CONTRATADA, representada pelo 
(a) Sr. (a) ........... brasileiro(a),  RG ...... e CPF          , domiciliado(a) e residente na Rua 
......... nº ........, CEP    , firmam o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 
Constitui objeto do presente contrato, a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, PALCO E ESTRUTURAS DIVERSAS, PARA 
ATENDER A REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS E/OU APOIADOS PELO 
MUNICÍPIO. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO: 
São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente de 
transcrição, a proposta vencedora, o processo do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
5/20202906-01-PE-PMM-SECEL, seus anexos e respectivas normas e instruções, 
especificações, despachos e pareceres que o encorpam. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 
O presente contrato fundamenta-se no art. 55, da Lei nº 8666/93; Lei nº 10.520/2002; 
Decreto nº 3.555, de 08/08/2000; Decreto nº 10.024, de 20/09/2019; Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006; Decreto nº 8.538, de 6/10/2015; Lei nº 8.666, de 21/ 06/1993, 
pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas 
expressamente, e pelas demais exigências do Edital e seus anexos. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
O valor global deste contrato é de R$ xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxx), de acordo com a 
proposta, que passa a fazer parte integrante deste, independente da transcrição e/ou 
traslado, conforme a seguir especificado: 

 

 

Item Descrição Unid. Quant. 
Fabricante/ 
Marca 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos à contratada serão realizados através de crédito em conta corrente 
junto à agência bancária, constante da proposta de preços, no prazo de até 30 (trinta) 
dias após a realização dos serviços contratados e apresentação de nota fiscal, 
condicionados ao atesto definitivo de recebimento dos serviços prestados. 
5.2. Para execução do pagamento a licitante vencedora deverá fazer constar na Nota 
Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da 
contratante, CNPJ nº., o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 
Agência, indicando-se ainda os itens locados. 
5.3. Fica obrigada a contratada a apresentar, no mínimo, junto a nota fiscal/fatura, provas 
de Regularidade com a Previdência Social – INSS, Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
5.3.1. A regularização fiscal da empresa contratada será verificada, mediante a consulta 
efetuada por meio eletrônico. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na 
pendência de qualquer uma das situações de conferência e aprovação e atestação de 
conformidade com os serviços executados e de irregularidade fiscal, sem que isso gere 
direito a alteração de preços ou compensação financeira; 
5.3.2. Caso seja detectado algum problema na documentação entregue anexa à nota 
fiscal, será concedido, pela Contratante, prazo para regularização. Após o decurso deste, 
em permanecendo a inércia da Contratada, o contrato será rescindido com aplicação de 
multa prevista em cláusula contratual. 
5.3.3. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal/Fatura por parte da 
CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da 
obrigação da CONTRATANTE; 
5.4. No valor pago pela contratante estão incluídas todas as despesas da contratada 
necessárias à execução dos serviços, não cabendo nenhum pagamento adicional ao 
estipulado no presente contrato. 
5.5. Na ocorrência de necessidade de providências complementares, seja por haver erro 
na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, o decurso 
do prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da 
data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida nenhuma atualização 
financeira. 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 
5.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preço previsto no 
Contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo 
podendo ser registrados por simples apostila dispensando a celebração de aditamento. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA: 

 
 

O prazo de vigência deste contrato é de xx (xxxxx) xxxxxxx, contados a partir da sua 
assinatura, e poderá ser prorrogado a critério do órgão solicitante e de acordo com o Art. 
57, da Lei 8.666/93 e suas alterações, com validade e eficácia após a publicação do seu 
extrato, nos meios oficiais. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
O valor acordado será devidamente empenhado nos termos do § 3º, do art. 60 c/c o art. 
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61, da Lei Federal 4.320/64 e será pago a contratada, através da seguinte dotação 
orçamentária: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
8.1. Os serviços serão executados sob demanda e de acordo com o solicitado pela 
Secretaria contratante e terão como parâmetro os eventos a serem realizados. 
8.2. Os locais serão previamente designados pelo órgão contratante e devidamente 
informado à CONTRATADA, com o prazo mínimo de 5 DIAS ÚTEIS, através da emissão 
da ordem de serviço. 
8.2.1. Em casos excepcionais, esse prazo poderá ser reduzido para pedidos em caráter 
de urgência, conforme especificações da contratante à contratada. 
8.3. A contratante poderá solicitar qualquer item, em qualquer volume, com um prazo 
mínimo de (5 DIAS UTEIS). 
8.4. A contratada deverá dispor de todos os equipamentos, ferramentas e materiais 
necessários, adequados e em quantidade suficiente para a perfeita execução dos 
serviços, objeto deste instrumento, bem como dispor de toda mão-de-obra necessária 
para a realização dos serviços de forma integral, observando as descrições constantes 
do ANEXO A. 
8.5. As ferramentas, equipamentos e materiais empregados na execução dos serviços 
serão de responsabilidade da contratada. 
8.6. As ferramentas, equipamentos e materiais que se danificarem pelo uso ou 
extraviarem deverão ter sua reposição imediata pela contratada e o extravio não poderá 
ser usado como subterfúgio para o descumprimento de qualquer exigência contratual ou 
inobservância das disposições constantes deste instrumento. 
8.7. A contratada deverá dispor aos seus prepostos, todos os equipamentos de proteção 
individual necessários à execução dos serviços contratados, de acordo com o previsto 
nas normas do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança. 
8.8. A contratante não poderá ser responsabilizada por qualquer sinistro ou acidente de 
trabalho que envolva prepostos da contratada, que deverá prover seu pessoal de todo o 
equipamento e assistência necessária à execução dos serviços contratados. 
8.9. Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os 
Equipamentos de Proteção Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo 
com o previsto nas normas do Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos 
de segurança. 
8.10. Os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços deverão ser 
de primeira qualidade, bem como deverá ser empregada a mais apurada técnica, 
comprovada eficiência para o fim a que se destina. 

 
 

8.11. Não será admitida, nos serviços, a aplicação de materiais, equipamentos diferentes 
dos especificados sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e/ou 
fiscalização. 
8.12. A CONTRATADA, quando da execução dos serviços, deverá manter os locais de 
trabalho desobstruídos e bem sinalizados, quando for o caso, de maneira a não 
comprometer a segurança daqueles que ali trafegam, inclusive no passeio do logradouro 
e via pública. 
8.13. A contratada é responsável pela qualidade e segurança dos serviços. Não serão 
aceitos serviços que estiver com falhas, defeitos ou inacabados. 

 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 
9.1. Quando os serviços contratados ficarem inteiramente concluídos, de perfeito acordo 
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com o instrumento contratual, dar-se-á o recebimento provisório pelo responsável por 
seu acompanhamento e fiscalização, mediante recibo, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos serviços com as especificações solicitadas. 
9.2. O recebimento definitivo dos serviços dar-se-á por servidor(a) designado (a) pela 
autoridade competente, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a perfeita condição técnica do objeto contratado. 
9.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 
quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. 
9.4. Correrá por conta da contratada toda e qualquer despesa com ensaios, testes, 
laudos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução 
do objeto, caso se faça necessário. 

 
CLAÚSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
10.1. Fornecer os materiais conforme especificações, marcas, validades e preços 
propostos na licitação, e nas quantidades solicitadas pela Contratante; 

 
10.2. Entregar os materiais contratados estritamente no prazo estipulado, em perfeitas 
condições, nas embalagens originais, sem indícios de avarias ou violação; 

 
10.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto 
contratado, inclusive frete, encargos e seguros, não sendo a contratante responsável 
pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte ou qualquer despesa 
decorrente; 

 
10.4. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos 
pela contratante, conforme previsto no art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93; 

 
10.5. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos 
aos seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas na contratação; 

 
10.6. Substituir, no prazo estipulado, inclusive de validade/garantia, qualquer material 
defeituoso que houver fornecido; 

 
 
 

10.7. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a contratante e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas; 

 
10.8. Indicar, por escrito, preposto ou profissional equivalente (e seu eventual substituto), 
fornecendo número de telefone e e-mail para contato, ao qual a CONTRATANTE possa 
se reportar quanto à fiel execução do contrato e cuidar para que esse profissional 
alocado, mantenha permanente contato com os responsáveis pela fiscalização e gestão 
do contrato; 

 
10.9. Manter durante a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
10.10. Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato; 

 
10.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante; 
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10.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante; 

 
10.13. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 
atualizado(s) o(s) número(s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da 
pessoa autorizada para contatos; 

 
10.14. Executar o objeto do contrato em estrita conformidade com as disposições 
constantes no Termo de Referência e cláusulas contratuais; 

 
10.15. Responder perante a contratante e terceiros por eventuais danos decorrentes da 
execução do contrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRANTE 
11.1. Rejeitar, no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com as 
especificações contidas no Termo de Referência e na proposta; 

 
11.2. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações 
assumidas, após a aprovação do fornecimento do objeto do contrato, na forma prevista 
neste instrumento; 

 
11.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, 
após Termo de Aceite Definitivo e de acordo com as condições acordadas entre as 
partes; 

 
11.4. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do Contrato, bem como, sobre os materiais fornecidos para 

 
 

 

 

substituição e  ainda, sobre  multas, penalidades  e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 

 
11.5. Aplicar as Sanções Administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento; 

 
11.6. Providenciar o acesso de pessoal autorizado da CONTRATADA quando do 
fornecimento dos produtos, para o bom desempenho do cumprimento do objeto; 

 
11.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir 
suas obrigações dentro dos prazos estabelecidos; 

 
11.8. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da 
Administração, especialmente designado para tanto, bem como atestar na Nota 
Fiscal/fatura, o efetivo fornecimento e o seu aceite. 
. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO: 
12.1. O acompanhamento e fiscalização do objeto será exercida pelo servidor 
competente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pertencente ao quadro funcional da 
Contratante, devidamente designado para tal fim. Na ausência deste, será designado 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEPLAN 

Coordenação de Licitações e Contratos – CLC 

 

outro(a) servidor(a), a critério da administração; 
 

12.2. O servidor designado será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto e apresentará à contratante, relatório comunicando qualquer 
inadimplência ocorrida na execução contratual, sendo sua responsabilidade efetuar o 
atesto acerca do recebimento dos produtos; 

 
12.3. A presença da fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada; 

 
12.4. O fiscal do contrato será responsável pelo recebimento das Notas Fiscais/Faturas, 
como também, realizar a devida conferência, para verificar a conformidade com a 
solicitação, e ainda: 

 
12.4.1. Pelas anotações em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato; 

 
12.4.2. Observar todos os aspectos estipulados (prazo e local de entrega, observância 
acerca das especificações, qualidade e quantidade do objeto contratado); 

 
12.5. A Fiscalização poderá, inclusive, fazer cumprir as especificações do objeto e 
demais condições constantes do Instrumento Contratual e do Termo de Referência; 

 

12.6. O fiscal poderá suspender o fornecimento do objeto julgado inadequado, no caso 
de inobservância, pela CONTRATADA, de quaisquer de suas exigências, dentro do prazo 

por ela fixado, ou pela prática de irregularidade ou omissão no comprimento do objeto do 
contrato; 

 
12.7. Qualquer entendimento entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não 
infrinja nenhuma cláusula contratual, será feito por escrito, não sendo tomadas em 
considerações quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou 
declarações verbais; 

 
12.8. A atuação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não 
eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade pelo cumprimento das obrigações 
estabelecidas no Contrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
13.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem 
justificativas aceitas pela Administração, resguardados os procedimentos legais 
pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, as sanções administrativas 
nos termos dos arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, a critério da Administração; 

 
13.2. As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das 
infrações cometidas pela contratada, nos seguintes casos: 

 
13.2.1. Advertência, nos casos de descumprimento parcial do contrato, a critério da 
Contratante; 

 
13.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição 
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do material, até o 30º (trigésimo) dia; 
 

13.2.3. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a 
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do 
material, até o 60º (sexagésimo) dia, a partir do qual será considerada inexecução total 
da parcela, cumulada com multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o 
valor do empenho e rescisão contratual; 

 
13.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal e 
descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para as hipóteses 
previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002; 

 
13.3. Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será aplicada multa 
compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, podendo 
ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á o descumprimento parcial do 
contrato, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação: 

 
a) A entrega de materiais diversos do especificado no Termo de Referência ou do 
oferecido pelo licitante em sua proposta; 

 
 

b) A apresentação dos materiais em embalagem violada ou com indícios de má 
conservação, hipótese em que o recebimento poderá ser rejeitado; 

 
c) A entrega parcial dos materiais solicitados; 

 
13.3.1. A critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na 
alínea “c” do subitem 13.3, caso seja conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem 
prejuízo da multa compensatória correspondente e glosa na Nota de Empenho do valor 
correspondente à parcela não cumprida; 

 
13.4. Para as hipóteses de descumprimento total do contrato, será aplicada multa 
compensatória de até 15 % (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, 
podendo ser cumulada com rescisão contratual. Considerar-se-á descumprimento total 
do contrato: 

 
a) A não entrega do material solicitado ou a não substituição de material rejeitado, após 
hipótese prevista no subitem 13.3; 

 
b) A recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber a nota de empenho; 

 
c) Reincidência nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b”, do subitem 13.3; 

 
13.5. Quaisquer das Sanções Administrativas poderão, a juízo da Administração e 
havendo compatibilidade, ser aplicadas de forma concomitante; 

 
13.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a contratada; 

 
13.7. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

 
13.8. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada, 
este será encaminhado para inscrição em dívida ativa; 
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13.9. Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, 
os princípios do devido processo legal e da ampla defesa, no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis a contar do dia em que tomar conhecimento dos fatos. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 
Este contrato poderá ser rescindido, nos seguintes casos: 

 
a) Unilateralmente, pela contratante, nos casos enumerados no inciso I do art. 79, da Lei 
nº 8.666/93; 

 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência à 
Administração; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos li- 
mites previstos no § 1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, 
nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO 
16.1. Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 
alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados 
no mercado; 

 
16.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “D” do inciso II, do 
art. 65, da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 
cancelar o contrato e iniciar outro processo licitatório; 

 
16.3. O pedido que vise à manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro dos 
contratos firmados no âmbito da SECRETARIA MUNICIPAL DECULTURA, ESPORTE 
E LAZER será apurado em processo apartado, devendo ser observado o que determina 
a alínea “d” do inciso II, do art. 65, da lei n° 8.666/93. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO: 
Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou condições decorrentes deste contrato 
administrativo, fica eleito, pelos contratantes, o Foro da Comarca de Marituba/PA, com 
a renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição, que tenham ou 
venham a ter. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - REGISTRO E PUBLICAÇÃO: 
19.1. Este contrato será publicado na Imprensa Oficial, no mural da sede da Prefeitura e 
Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Municípios; 

 
19.2. Estando às partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, 
firmam o presente contrato em três vias de igual teor na presença de duas testemunhas, 
para que produza os necessários efeitos jurídicos legais, para publicação no prazo legal 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEPLAN 

Coordenação de Licitações e Contratos – CLC 

 

como condição de eficácia. 

 
 

Marituba/PA, XX de xxxxxxxx de XXXX. 
 
 
 
 
 

Mário Henrique de Lima Bíscaro Franciane de Abreu Silva 
 

Prefeito Municipal 
Contratante 

Secretária Municipal DE Cultura, 
Esporte e Lazer 

 

 

 

 

 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 

1ª testemunha:     
CPF    

 

2ª testemunha:     
CPF    
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